MOÇÃO Nº 15, DE 2016

Compete privativamente à União legislar sobre telecomunicações, conforme dispõe o artigo 22 da Constituição Federal.

A Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, criada como autarquia especial pela Lei nº 9.472, de 16 de outubro de 1997, é o órgão regulador dos serviços de telecomunicações.

O serviço de telefonia móvel atualmente prestado pelas diversas operadoras que atuam nos país, não cobre áreas distantes dos grandes centros urbanos, chegando, na maioria das vezes, sequer a beneficiar municípios com pequenos índices populacionais. 

Isso decorre do fato de que as atuais outorgas de prestação do serviço de telefonia móvel obrigam as empresas outorgadas a cobrir 80% da área geográfica dos municípios abrangidos em sua autorização. Assim, a maior parte das áreas rurais desses municípios acaba ficando sem cobertura de telefonia móvel. E, como as rodovias cruzam, em geral, em pontos distantes das áreas urbanas dos municípios, elas acabam ficando também sem cobertura de telefonia celular. Isso é especialmente grave, pois, caso ocorra um problema com veículos que transitam nessas áreas, a disponibilidade do sistema de comunicação é fundamental para que as pessoas possam acionar os serviços de emergência, socorro médico e mecânico, além de poder contribuir com as ações policiais. Isso evidencia a importância da cobertura de telefonia móvel em rodovias federais, estaduais e estradas vicinais, inclusive dentro dos túneis.

Vários são os problemas enfrentados pelos usuários das rodovias no estado de São Paulo, sejam ela federais, estaduais ou vicinais,

Ante o exposto, necessário se faz alterar a LGT – Lei Geral de Telecomunicações – para incluir a obrigatoriedade de o instrumento convocatório das licitações de outorga para a prestação do serviço de telefonia móvel exigir um compromisso de abrangência de 100% da área geográfica das localidades rurais e urbanas circunscritas a fim de disponibilizarem o serviço de telefonia móvel ao longo das estradas federais, estaduais e vicinais, inclusive túneis,

Assim sendo,

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério das Comunicações, em conjunto com a Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, a elaboração de estudos e a adoção de providências a fim de que as prestadoras de telefonia móvel fiquem obrigadas a garantir a cobertura do sinal de seus serviços em 100% dos trechos de rodovias federais, estaduais e vicinais no estado de São Paulo, inclusive em túneis, circunscritos na área geográfica objeto de sua outorga.”

Sala das Sessões, em 7/3/2016.
a) Maria Lúcia Amary

